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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Acerca da estrutura, do funcionamento e das atribuições do Poder

Legislativo, assinale a opção correta.

A A Mesa do Congresso Nacional é presidida pelo presidente do

Senado Federal, e os demais cargos são exercidos por

deputados e senadores eleitos, a cada dois anos, em sessão

conjunta especialmente convocada para esse fim.

B A criação e extinção de ministérios e demais órgãos da

administração pública federal somente pode se dar por lei,

inserindo-se, portanto, na esfera das atribuições do Congresso

Nacional.

C A competência para processar e julgar os ministros de Estado

por crimes de responsabilidade pertence, em caráter privativo,

ao Senado Federal.

D O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional,

formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal,

ambas as casas compostas de representantes do povo, eleitos,

pelo sistema proporcional, em cada estado e no Distrito

Federal.

E A sessão legislativa ordinária corresponde ao período de

quatro anos, coincidente com o mandato de deputado federal.

QUESTÃO 32

Com relação ao processo legislativo, à fiscalização contábil,

financeira e orçamentária e às comissões parlamentares de inquérito

na esfera federal, assinale a opção correta.

A Não podem ser objeto de lei delegada, entre outros, os atos de

competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado

Federal, assim como a legislação sobre planos plurianuais,

diretrizes orçamentárias e orçamentos.

B As resoluções são leis, em sentido formal, que, aprovadas pelo

Congresso Nacional no exercício da competência exclusiva

prevista no texto constitucional, produzem efeitos interna

corporis ao órgão legislativo. 

C Cabe ao Congresso Nacional, no exercício do controle externo,

julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por

dinheiros, bens e valores públicos da administração pública

federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio

ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário

público.

D São pressupostos para a criação de comissão parlamentar de

inquérito o requerimento da maioria absoluta dos membros da

respectiva casa legislativa e o estabelecimento de prazo certo

e improrrogável para suas atividades.

E A medida provisória que ultrapassar o prazo de sessenta dias

da data de sua publicação sem ser apreciada entrará em regime

de urgência e sobrestará o andamento de qualquer projeto de

lei no Congresso Nacional, até ser finalizada a sua apreciação.

QUESTÃO 33

Com base nas disposições constitucionais sobre a administração
pública e as atribuições e responsabilidades do presidente da
República, assinale a opção correta.

A A Constituição define, de forma taxativa, os crimes de
responsabilidade do presidente da República e estabelece as
normas aplicáveis ao seu processo e julgamento.

B Na condição de chefe de Estado, cabe ao presidente da
República, após prévia autorização do Congresso Nacional,
celebrar tratados, convenções e atos internacionais em nome da
República Federativa do Brasil.

C A remuneração dos servidores públicos deve passar por revisão
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices,
admitida a revisão diferenciada apenas entre os servidores
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela
única.

D Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em
lei, admitido o acesso de estrangeiros ao serviço público
apenas mediante contratos por tempo determinado, para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público.

E A disciplina constitucional que proíbe a acumulação de cargos
públicos é aplicável às pessoas de direito público e às de
direito privado que integram a administração pública indireta,
como é o caso das empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder público.

QUESTÃO 34

No que diz respeito aos princípios fundamentais e à aplicabilidade
das normas constitucionais, assinale a opção correta.

A Consideram-se normas de eficácia contida aquelas que
receberam normatividade suficiente para reger os interesses
que cogitam, mas preveem meios normativos que lhes podem
reduzir a eficácia e aplicabilidade.

B Embora consagre a não intervenção como princípio que rege
o Brasil nas suas relações internacionais, a Constituição
Federal admite expressamente a intervenção humanitária nos
Estados que causem violação sistemática aos direitos humanos,
mediante o uso de medidas diplomáticas, econômicas e outras
admitidas pelo direito internacional.

C Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil, entre outros, erradicar as desigualdades sociais e
coletivas e promover tratamento favorecido para as empresas
de capital nacional de pequeno porte.

D As normas constitucionais programáticas são destituídas de
eficácia porque suprimem a faculdade dos jurisdicionados de
demandar dos órgãos estatais quaisquer atos ou direitos
subjetivos, tanto em sua feição positiva como negativa.

E A norma constitucional que garante o livre exercício de
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais legais, configura-se como exemplo
de norma de eficácia limitada.
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QUESTÃO 35

Com relação à organização político-administrativa do Estado

brasileiro, conforme disposto na Constituição Federal, assinale a

opção correta.

A Os subsídios dos secretários de estado somente podem ser

fixados por lei de iniciativa do chefe do Executivo estadual.

B A Constituição Federal determina que os governadores de

estado devam se dedicar integralmente aos cargos que ocupam

e, nesse sentido, os proíbe de assumir ou de tomar posse em

outro cargo ou função na administração pública direta ou

indireta, ainda que aprovados em concurso público.

C Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre recursos minerais, jazidas, minas,

direito ambiental e direito agrário.

D Insere-se no âmbito de competência exclusiva da União a

exploração dos serviços e instalações nucleares de qualquer

natureza.

E Cabe aos estados e municípios, excluída a participação da

União, manter programas de educação infantil e de ensino

fundamental, utilizando-se, para isso, de instrumentos técnicos

e financeiros que lhes são comuns. 

QUESTÃO 36

Acerca das disposições constitucionais sobre o Ministério Público

e a advocacia pública, assinale a opção correta.

A O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União

qualifica-se como órgão estatal dotado de identidade e de

fisionomia próprias. Por estar vinculado ao TCU, são

inaplicáveis a seus membros os direitos e as vedações

constitucionalmente previstos para o Ministério Público da

União e dos estados.

B O procurador-geral da República pode ser destituído por

iniciativa do presidente da República, dependendo, contudo, de

prévia autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

C Os membros do Ministério Público estão proibidos de exercer

atividade político-partidária, salvo as exceções previstas em

lei, e de exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra

função, pública ou privada.

D Cabem à Advocacia-Geral da União, como instituição que

representa a União, judicial e extrajudicialmente, as atividades

de consultoria e assessoramento jurídico dos poderes da

República.

E A Constituição Federal estabelece, de forma taxativa, as

garantias, os impedimentos e as funções institucionais do

Ministério Público.

QUESTÃO 37

Nos termos da Constituição Federal, assinale a opção correta acerca

de direitos e garantias fundamentais. 

A A Constituição prevê serem gratuitos os atos necessários ao

exercício da cidadania, como o registro civil de nascimento e

o assento de óbito, mas, no que se refere às ações

constitucionais, assegura gratuidade apenas às ações de habeas

corpus.

B O brasileiro nato nunca será extraditado, mas o brasileiro

naturalizado poderá ser em caso de crime comum e de

comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes

e drogas afins, desde que, em ambos os casos, os crimes

tenham sido praticados depois da naturalização.

C A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou o

entendimento de que os direitos e garantias fundamentais se

aplicam apenas às relações entre o particular e o Poder

Público, e são inaplicáveis às relações privadas. 

D Pode ser autor de ação popular o brasileiro, nato ou

naturalizado, que esteja no pleno gozo de seus direitos

políticos, excluídos do polo ativo os estrangeiros, os apátridas

e as pessoas jurídicas.

E O dever do Estado de prestar assistência gratuita aos que

comprovarem insuficiência de recursos restringe-se aos órgãos

e instâncias judiciais, excluída a instauração e movimentação

de processos administrativos nos órgãos públicos.

QUESTÃO 38

No que tange aos direitos de nacionalidade e aos direitos sociais,

assinale a opção correta.

A Com a Emenda Constitucional n.º 72/2013, os trabalhadores

domésticos passaram a ter os mesmos direitos dos demais

trabalhadores urbanos e rurais, salvo no que diz respeito à sua

integração à previdência social. 

B Em caso de reciprocidade em favor de brasileiros, os

portugueses com residência permanente no País gozarão dos

mesmos direitos inerentes ao brasileiro nato.

C O filho de pai brasileiro e de mãe argentina que, nascido em

Buenos Aires, vier a residir no Brasil e optar, em qualquer

tempo, depois de atingir dezoito anos, pela nacionalidade

brasileira, será considerado brasileiro nato, mesmo que o pai

não esteja residindo na Argentina a serviço da República

Federativa do Brasil.

D Perde a condição de brasileiro o indivíduo que, ao praticar

atividade nociva ao interesse nacional, tiver sua naturalização

cancelada por ato emanado do ministro de Estado da Justiça,

em processo administrativo no qual lhe sejam assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ele

inerentes.

E Os estrangeiros residentes no Brasil sem condenação penal

estarão aptos a requerer a nacionalidade brasileira, desde que

residam no país há mais de dez anos.
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QUESTÃO 39

Relativamente aos direitos políticos e aos partidos políticos,
assinale a opção correta.

A Se um governador de estado deseja concorrer a outro cargo
eletivo, ele deve licenciar-se do mandato um ano antes do
pleito, sob pena de ficar inelegível.

B A ação de impugnação de mandato eletivo deve ser ajuizada no
prazo de quinze dias contados da posse.

C Os direitos políticos podem ser suspensos ou mesmo perdidos
por seu titular, nos casos enumerados expressamente pela
Constituição Federal.

D O partido político, após inscrever seus atos constitutivos no
registro civil das pessoas jurídicas, deve registrar seu estatuto
no Tribunal Superior Eleitoral, quando adquirirá personalidade
jurídica.

E A condenação de um agente público por ato de improbidade
administrativa implica a perda, definitiva e automática de seus
direitos políticos. 

QUESTÃO 40

A respeito das pessoas naturais, assinale a opção correta.

A O menor de dezoito anos casado, que não tenha filhos, só
poderá realizar o divórcio consensual mediante escritura
pública com autorização de seus pais.

B A pessoa natural adquire personalidade jurídica quando atinge
a maioridade civil, aos dezoito anos.

C Capacidade de aquisição ou gozo exprime a ideia genérica da
possibilidade de ser sujeito de direito e a capacidade de fato é
a possibilidade de praticar, pessoalmente, os atos da vida civil.

D Uma pessoa em estado de coma não deve ser considerada
absolutamente incapaz, já que esse estado pode não ser
definitivo.

E A interdição do pródigo refere-se à prática de atos pessoais.

QUESTÃO 41

Acerca das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

A No caso de a pessoa jurídica ter diversos estabelecimentos em
lugares diferentes, será considerado seu domicílio o local onde
funcione a direção da empresa, independentemente do local
onde os atos forem praticados.

B A existência legal da pessoa jurídica de direito privado começa
com a assinatura do seu ato constitutivo pelos sócios, sendo
que a inscrição do ato no respectivo registro não é exigência
legal.

C As pessoas jurídicas de direito privado, de acordo com o
Código Civil, se submetem necessariamente ao regime da
responsabilidade objetiva, sendo necessário que a vítima
demonstre a conduta da empresa, o dano sofrido, o nexo de
causalidade entre a conduta e o prejuízo e demonstre ainda a
culpa de seu agente, sócio ou preposto.

D Porque não se aplicam os direitos da personalidade à pessoa
jurídica, esta não pode sofrer dano moral, já que é impossível
ferir a honra da empresa, atributo inerente à pessoa física.

E Como exceção ao princípio da autonomia patrimonial, o
Código Civil autoriza a desconsideração da personalidade
jurídica, em caso de abuso da personalidade jurídica,
caracterizada por desvio de finalidade ou confusão patrimonial.

QUESTÃO 42

No que se refere à responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A As instituições financeiras respondem objetivamente pelos

danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

B Ainda que as questões estejam decididas no âmbito da justiça

criminal, é permitido questionar, na justiça civil, sobre a

existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, já que a

responsabilidade civil independe da responsabilidade criminal.

C O incapaz que causar dano a outrem não responderá pelos

prejuízos que causar, mesmo que as pessoas por ele

responsáveis não tenham obrigação de fazê-lo ou não

disponham de meios suficientes.

D A indenização pela publicação não autorizada de imagem de

pessoa com fins econômicos ou comerciais depende de prova

de prejuízo.

E O STJ não admite a cumulação das indenizações de dano

estético e dano moral, por possuírem elas a mesma natureza.

QUESTÃO 43

Com relação ao contrato de compra e venda, assinale a opção

correta.

A Se comprar trinta sacos de arroz de tipo especial, e um deles

for visivelmente imprestável para o consumo, o comprador

estará autorizado a devolver todos os outros sacos de arroz.

B A venda de imóvel pertencente a um incapaz se dá da mesma

forma que a de um pertencente a um capaz e não depende de

qualquer procedimento específico.

C É possível, na compra e venda, o estabelecimento de

contraprestação de coisa diversa de dinheiro, sem que isso

descaracterize o contrato de compra e venda.

D A coisa litigiosa pode servir de objeto da compra e venda,

afastando-se, nesse caso, a responsabilidade pela evicção,

assumindo o comprador os riscos decorrentes da perda da

coisa, desde que este tenha conhecimento de que se trata de um

objeto de litígio e assuma o risco.

E O contrato de compra e venda opera a transferência da

propriedade da coisa para o adquirente, conferindo-lhe eficácia

translativa.

QUESTÃO 44

O término das relações contratuais por mútuo consenso das partes

constitui

A anulação do contrato.

B revogação do contrato.

C resilição do contrato.

D resolução do contrato.

E rescisão do contrato.
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QUESTÃO 45

No que concerne ao negócio jurídico, assinale a opção correta.

A Não é possível se utilizar dos costumes locais para interpretar

as palavras e expressões ambíguas, pelo princípio da adstrição.

B Ainda que preterida solenidade que a lei considere essencial

para a sua validade, o negócio será válido se as partes, em

comum acordo, a dispensarem.

C A declaração de vontade das partes deve ser sempre bilateral

ou plurilateral, coincidente com o mesmo objeto, porém com

interesses antagônicos.

D A validade da declaração de vontade dependerá de forma

especial, ainda que a lei expressamente a dispense, para poder

valer perante terceiros.

E O negócio jurídico que estabelece benefícios, privilégios,

renúncia e cláusulas sancionatórias deve ser interpretado

restritivamente. 

QUESTÃO 46

A respeito dos direitos de personalidade, assinale a opção correta.

A É admissível a limitação voluntária ao exercício dos direitos da

personalidade, ainda que seja em caráter absoluto e geral.

B Independentemente da existência ou não de sequelas

permanentes, a violação à integridade física é suficiente para

a caracterização do dano estético.

C No caso de pessoa pública, o uso não autorizado da sua

imagem, com fins exclusivamente econômicos e publicitários,

não gera danos morais.

D Em se tratando de morto, não terá legitimação para demandar

perdas e danos, bem como outras medidas visando fazer cessar

ameaça ou lesão a direitos da personalidade, o cônjuge

sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral

até o quarto grau.

E O pseudônimo do autor de obra artística, literária ou científica

não goza de proteção, por falta de previsão legal, já que, de

regra, não consta do registro civil da pessoa.

QUESTÃO 47

Três integrantes de uma mesma família, o pai, João, com
quarenta anos de idade, e seus dois filhos, Mário, com dezoito anos
de idade, e Carlos, com quatorze anos de idade, viajavam juntos em
um mesmo carro, do Rio de Janeiro para São Paulo. Mário era
portador de doença cardíaca e de hipertensão grave. No curso da
viagem, o carro em que estavam colidiu violentamente contra um
caminhão e os três integrantes da família morreram. A perícia
técnica, dada a situação em que os corpos foram encontrados, não
pôde determinar quem morreu primeiro.

Nessa situação hipotética,

A Mário morreu primeiro, por ser portador de doenças graves.

B não há como presumir o momento e a ordem das mortes.

C João morreu primeiro, por ser o mais velho.

D Carlos morreu primeiro, por ser o mais jovem.

E todos morreram simultaneamente.

QUESTÃO 48

Se o despacho de um juiz, mesmo incompetente, ordenar a citação,
e o interessado a promover no prazo e na forma da lei processual,
nessa situação, em regra, ocorrerá 

A a interrupção da prescrição.

B a suspensão da decadência.

C o curso normal da decadência.

D a suspensão da prescrição.

E a interrupção da decadência.

QUESTÃO 49

No que se refere aos poderes e princípios da administração pública,
assinale a opção correta.

A O estágio probatório configura exemplo de instituto
relacionado ao princípio da eficiência, norteador da atuação
administrativa.

B O poder discricionário confere ao administrador público a
faculdade de valer-se do juízo de conveniência e oportunidade
para praticar ato, o qual não comporta controle pelo Poder
Judiciário.

C A edição de ato normativo de conteúdo genérico e abstrato tem
relação direta com o exercício do poder regulamentar, e não
com o do poder de polícia, visto que esse último será cabível
exclusivamente mediante a prática de atos concretos,
preordenados a determinados indivíduos.

D Com fundamento no poder hierárquico, pode a administração
pública direta anular ato ilegal praticado por entidade da
administração indireta. 

E O princípio da moralidade administrativa não exige do agente
público a obediência a padrões éticos específicos no exercício
de suas atribuições, basta que atenda à moral comum vigente
na sociedade.
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QUESTÃO 50

A respeito dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Se a administração pública conceder a determinado particular

licença para construir, estará praticando ato administrativo

negocial.

B Configura ato ordinatório a destruição, pela administração

pública, de bens particulares impróprios para consumo.

C Para promover a demolição de obra que apresente risco

iminente de desabamento, constatado em fiscalização, a

administração pública deverá obter autorização judicial, visto

que, nesse caso, o ato não é revestido do atributo da

autoexecutoriedade.

D Quando a lei estabelece determinada forma para a prática do

ato administrativo e o agente público exterioriza a vontade

administrativa mediante a adoção de outra, restará configurado

vício de forma que impõe, em caráter absoluto, a anulação do

ato.

E Quando a administração pública reconhece que determinado

ato não é mais conveniente e oportuno e promove a sua

revogação, estará praticando, quanto aos efeitos, um ato

administrativo declaratório.

QUESTÃO 51

Com relação a agentes administrativos e processo administrativo,

assinale a opção correta. 

A Considere que a administração pública desencadeou

procedimento disciplinar contra servidor público estatutário

após três anos da data em que havia tomado ciência de que este

cometera infração sujeita à penalidade de suspensão. Considere

ainda que o servidor, em sua defesa, alegou a ocorrência de

prescrição. Nessa situação hipotética, a alegação do servidor

tem amparo na legislação de regência, segundo a qual o prazo

para apuração de falta cometida será de dois anos para as

condutas sujeitas à suspensão, contados a partir da data em que

o fato tenha se tornado conhecido.

B O empregado público que ingresse mediante aprovação em

concurso público e conclua o período de experiência não

poderá ser demitido sem que haja decisão judicial transitada

em julgado. 

C O servidor público estatutário tem o direito de receber

indenizações, a título de vantagem, hipótese em que a parcela

deverá ser incorporada ao vencimento.

D Como o processo administrativo se sujeita à verdade formal, a

administração pública deve decidir de acordo com os

elementos constantes do processo, não podendo ampliar a

atividade probatória para buscar a verdade material.

E Caso determinado servidor público federal estável tenha sido

aprovado em novo concurso público na esfera federal e venha

a ser considerado inabilitado para o novo cargo em estágio

probatório, ele poderá retornar ao cargo anterior, com

fundamento no instituto da reversão.

QUESTÃO 52

Considere-se que, após o devido processo legal, determinado agente
tenha sido condenado pela prática de ato de improbidade
administrativa inserido no rol daqueles que atentam contra os
princípios da administração pública. Entre as sanções impostas,
restou estabelecida a proibição de ele receber do poder público
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. Quatro anos após a
imposição da penalidade, a empresa da qual o referido agente era
sócio minoritário requereu ao poder público o recebimento de certo
incentivo fiscal, pedido que foi acolhido. Diante da situação
hipotética apresentada, é correto afirmar que

A não poderá o agente receber a sanção da multa civil, dada a
prática de ato de improbidade que atenta contra os princípios
da administração pública.

B a legislação aplicável, independentemente da participação do
agente na sociedade, estabelece que a sanção imposta deve ter
a duração de cinco anos, razão pela qual não poderia a
administração pública ter concedido o incentivo à empresa.

C a lei veda expressamente a concessão do benefício ou incentivo
quando o agente tiver participação na empresa, ainda que na
qualidade de sócio minoritário embora já tenha sido
ultrapassado o prazo de incidência da sanção imposta, que é de
dois anos para os atos de improbidade administrativa que
atentam contra os princípios da administração pública.

D a administração pública agiu corretamente ao conceder o
incentivo, visto que, à luz da legislação de regência, é de três
anos o prazo de duração da sanção que lhe fora imposta, além
do fato de não ser o agente sócio majoritário da empresa.

E a sanção imposta pela administração pública foi irregular, visto
que as condutas inseridas entre aquelas que atentam contra os
princípios da administração não ensejam a incidência da
sanção de proibição de receber do poder público benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca dos serviços públicos.

A Os denominados serviços públicos uti universi não podem ser
objeto nem de concessão nem de remuneração mediante a
cobrança de taxa.

B Na concessão de serviço público, o serviço é atribuído à pessoa
física ou jurídica, que o executará por sua conta e risco.

C As concessões de serviço público demandam a obediência
irrestrita ao princípio da obrigatoriedade de licitação, razão
pela qual a legislação de regência veda a incidência das
hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação sobre as
licitações para a concessão de serviço público.

D Quando o serviço público é prestado por empresa pública ou
por sociedade de economia mista, tais entidades, integrantes da
administração indireta, passam a ser detentoras da titularidade
do serviço público.

E Uma das formas de prestação de serviços públicos é a
denominada prestação direta, por meio da qual o próprio
Estado presta o serviço público, hipótese em que é vedada a
cobrança de contrapartida remuneratória pela prestação do
serviço. 
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QUESTÃO 54

No que concerne à organização administrativa, assinale a opção

correta.

A Na composição do capital da sociedade de economia mista, é

dispensável a presença de capital votante privado.

B Embora a autarquia responda objetivamente pelos prejuízos

que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, é

admitida a responsabilidade subsidiária do ente federativo que

a tenha criado.

C Para a empresa pública adquirir personalidade, não se lhe exige

o registro de seus atos constitutivos em cartório nem na junta

comercial.

D As empresas públicas são criadas para exercerem

exclusivamente atividades econômicas.

E A autarquia é pessoa jurídica de direito público criada por lei

para o desempenho de atividade própria do Estado, dotada de

autonomia administrativa, circunstância que não afasta a

relação hierárquica que a autarquia mantém com o federativo

que a tenha criado.

QUESTÃO 55

Determinado agente, vinculado a uma sociedade de economia mista

prestadora de serviço público, no exercício de sua atividade, causou

prejuízo a terceiro. A ação de indenização ajuizada pelo lesado

contra a entidade foi julgada procedente com fundamento na

responsabilidade objetiva do Estado, e a entidade foi condenada ao

pagamento dos danos materiais e morais postulados, acrescidos dos

juros moratórios. Cinco anos após o trânsito em julgado da decisão

condenatória, a sociedade de economia mista ajuizou ação

regressiva contra o agente. Considerando a situação hipotética

apresentada, assinale a opção correta.

A Diante da existência de decisão condenatória da sociedade de

economia mista, o agente responderá objetivamente, na ação

regressiva, pelo prejuízo que tenha causado à entidade.

B A ação não poderia ter sido julgada procedente com

fundamento na responsabilidade objetiva do Estado, já que o

agente causador do dano é vinculado a sociedade de economia

mista, que se submete exclusivamente à responsabilidade

subjetiva.

C Independentemente da natureza da atividade desenvolvida pela

sociedade de economia mista, a responsabilidade pelo prejuízo

que seus agentes causarem a terceiros será objetiva.

D A ação de regresso proposta contra o agente deve ser ajuizada

no prazo de cinco anos, contados do trânsito em julgado da

decisão condenatória, sob pena de prescrição.

E É possível a condenação da entidade ao pagamento de danos

de natureza material e moral, bem como dos juros moratórios,

os quais devem incidir a partir da data do evento danoso, e não

a partir da citação.

QUESTÃO 56

A propósito do controle da administração pública, assinale a opção

correta. 

A Quanto ao âmbito do controle, restará configurado o

denominado controle por vinculação quando, por exemplo, o

chefe do Poder Executivo anular ato praticado por secretário

de Estado, diante da relação de vinculação mantida entre as

referidas autoridades.

B No controle administrativo, o recurso hierárquico próprio é

entendido como o endereçado à autoridade superior àquela da

qual emanou o ato recorrido, cujo cabimento estará

condicionado à existência de previsão legal expressa.

C O controle judicial dos atos da administração pública pode ser

prévio ou posterior à prática do ato objeto de controle e pode

ser exercido de ofício ou mediante provocação.

D Quanto à iniciativa do controle, a administração pública não

poderá, de ofício, instaurar processo disciplinar para apuração

de falta funcional praticada por servidor público, por se tratar

de tema inserido unicamente no âmbito do controle provocado.

E É possível a impetração de mandado de segurança pelo

servidor público para viabilizar controle judicial acerca do ato

administrativo que o tenha demitido do serviço público,

mediante  processo administrativo disciplinar.

QUESTÃO 57

Tendo como referência o controle legislativo dos atos

administrativos, assinale a opção correta, de acordo com a

legislação de regência e a jurisprudência.

A Os tribunais de contas não dispõem de competência para

fiscalizar as contas dos Poderes Legislativo e Judiciário.

B Compete aos tribunais de contas, por iniciativa exclusiva, a

realização de inspeções e auditorias de natureza contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas

unidades administrativas.

C Caso o tribunal de contas constate que determinado agente

tenha praticado ilegalidade de despesa ou incorrido em

irregularidade de contas, não poderá aplicar diretamente a

sanção correspondente, mas deverá requerer ao Poder

Judiciário a sua imposição, por estar o tema inserido no âmbito

exclusivo do controle judicial.

D As decisões proferidas pelos tribunais de contas produzem

coisa julgada, razão pela qual não podem ser revistas pelo

Poder Judiciário.

E As decisões das cortes de contas que impõem condenação

patrimonial aos responsáveis por irregularidades no uso de

bens públicos têm eficácia de título executivo, porém não

podem ser diretamente executadas por iniciativa dos tribunais

de contas, que não terão legitimidade para o ajuizamento das

respectivas ações de cobrança.
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QUESTÃO 58

Considere que uma lei federal, publicada em 20 de março de 2013,

tenha criado taxa de fiscalização sanitária no comércio, com base

de cálculo idêntica a do imposto de circulação de mercadorias, itens

com uma alíquota de 17% sobre o valor das vendas. Com base

nessa situação hipotética, é correto afirmar que essa taxa

A poderá ser cobrada a partir de 2014, pois, antes disso, sua

cobrança é considerada inconstitucional. 

B é inconstitucional, haja vista que o valor cobrado não tem

como base de cálculo o custo da fiscalização.

C é inconstitucional, em razão de sua cobrança ser restrita aos

estados e municípios.

D é constitucional, pois sua instituição está compreendida na

competência da União.

E pode ser cobrada pelo ente da federação no exercício

financeiro de 2013.

QUESTÃO 59

Acerca de competência tributária, assinale a opção correta. 

A A capacidade de legislar e fiscalizar compõe todo o espectro

da competência tributária.

B A competência tributária residual é atribuída aos estados da

Federação.

C A competência tributária não exercida a tempo e a hora pode

ser usufruída por outro ente da Federação.

D A competência tributária é indelegável, mas a fiscalização da

cobrança de um tributo constitucionalmente criado pode ser

atribuída a outro ente da Federação.

E Atribuir a arrecadação de tributo a uma instituição financeira

configura delegação extraordinária da competência tributária.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta acerca da situação hipotética em que uma

autarquia federal instalada em um município cobre preço de seus

usuários pela prestação de serviços. 

A A autarquia federal é isenta de ISS.

B A autarquia isenta-se da cobrança de qualquer tributo em razão

da aplicação da imunidade recíproca.

C A autarquia é contribuinte dos tributos estaduais e isenta dos

tributos municipais.

D Caso o imóvel da autarquia federal seja vendido, a imunidade

transfere-se para seu adquirente. 

E A autarquia federal é contribuinte do tributo relativo ao IPTU.

QUESTÃO 61

Considere que a secretaria de fazenda estadual tenha aceito o

requerimento de compensação de crédito tributário feito pelo

contribuinte, que apresentou precatórios, após o pagamento de 10%

do total da dívida, como exigido para início do procedimento de

compensação. Com base nessa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A O parcelamento do crédito tributário tem efeito distinto do

pedido de compensação, pois acarreta a suspensão do crédito

tributário. 

B O parcelamento do crédito tributário tem a mesma natureza da

compensação do crédito tributário por meio de precatórios. 

C O pedido de compensação feito com o pagamento de 10% da

dívida gera suspensão do crédito tributário.

D A compensação tem natureza de exclusão do crédito tributário

e é realizada na ordem cronológica de pagamento do

precatório.

E O pedido de compensação tem a mesma natureza da moratória.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta a respeito da situação hipotética em que

determinada faculdade instituída pela iniciativa privada cobra altas

mensalidades e obtém lucros muito relevantes. 

A A imunidade tributária somente é concedida à instituição

educacional que não aufere lucro, uma vez que a CF

expressamente direciona essa benesse às instituições sem fins

lucrativos.

B A instituição educacional tem direito de gozar da imunidade

prevista na CF e não pagar os tributos incidentes sobre suas

atividades, desde que todo o lucro seja investido nos seus

objetivos institucionais, nos termos da lei, sem que haja

distribuição desses valores de forma disfarçada.

C No caso de instituições educacionais, a imunidade é absoluta

não havendo  qualquer  regulamentação infraconstitucional

para o gozo dessa imunidade.

D A distribuição de lucro apenas entre os diretores da instituição

de ensino não impede o gozo da imunidade tributária, pois o

lucro é ínsito à atividade da iniciativa privada. 

E Enquanto não ocorre a descaracterização da imunidade pelo

fisco estadual, a instituição educacional pode gozar da

imunidade, sem cobrança retroativa dos tributos devidos.
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QUESTÃO 63

Considere que um estado da federação discorde da definição de fato

gerador estabelecida por lei complementar federal e resolva alterar

os fatos geradores que servem de parâmetros de incidência de um

tributo, para adequar os fatos à sua realidade. Com base nessa

situação hipotética, assinale a opção correta.

A A competência tributária privativa dos estados possibilita

não só a alteração de alíquotas de tributos, por meio de lei

ordinária, mas a definição de fatos geradores e da base de

cálculo.

B O estado pode criar novos tributos além dos elencados na CF,

desde que observe os fatos geradores e a base de cálculo dos

tributos existentes, e impor fatos geradores diversos daqueles

previstos em lei complementar.

C O estado da federação tem capacidade tributária para legislar

a respeito de fato gerador disposto em lei complementar

federal e adequá-lo à sua realidade, desde que altere o fato

gerador desse tributo por lei ordinária.

D O estado da federação é incompetente para legislar sobre fato

gerador e deve observar o que previsto em lei complementar

federal, pois qualquer outro tipo de regulamentação é

inconstitucional.

E O estado da federação somente pode alterar a definição de

fatos geradores previstos em lei complementar Federal por

meio de lei complementar estadual.

QUESTÃO 64

Considere que um município tenha instituído o valor a ser cobrado

trimestralmente das indústrias pela fiscalização do cumprimento das

regras de alocação de materiais e resíduos sólidos descartados. Com

base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Trata-se de taxa cobrada em razão do exercício regular do

poder de polícia.

B O valor cobrado não tem natureza de tributo, pois a

fiscalização das indústrias já é papel a ser realizado pelo

município. 

C Trata-se de taxa cobrada em razão do serviço público prestado

pelo município, uma vez que a fiscalização terá como

beneficiário toda a comunidade.

D A cobrança desse valor é inconstitucional, dado que o

município não tem competência tributária discriminada na CF

para realizar a referida imposição pecuniária.

E O valor cobrado tem natureza de preço público, pois é imposto

ao industrial pela fiscalização feita pelo município.

QUESTÃO 65

Considere que a secretaria de fazenda estadual tenha exigido que

todos os contribuintes de ICMS tivessem emissores de cupom fiscal

em seus estabelecimentos. Durante a fiscalização do cumprimento

dessa determinação, vários estabelecimentos foram multados. Com

base nessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca de

obrigação tributária.

A A multa é obrigação principal apenas quando não paga pelo

contribuinte.

B A obrigação principal sempre está vinculada a uma prestação

positiva ou negativa por parte do contribuinte.

C A multa é uma obrigação acessória.

D A obrigação do contribuinte de ter a máquina de cupom fiscal

é obrigação tributária principal.

E A multa como penalidade pecuniária é considerada obrigação

principal.

QUESTÃO 66

Considere que um estado da federação tenha concedido benefício

fiscal para pessoas com deficiência, de modo que o valor do tributo

fosse 70% menor do que o descrito na lei impositiva para a compra

de veículos, desde que comprovada a deficiência por laudo assinado

por junta médica de entidade pública de saúde. Com base na

situação hipotética, assinale a opção correta.

A Trata-se de anistia do crédito tributário, uma vez que se perdoa

parte do tributo cobrado.

B Trata-se de isenção parcial do tributo devido, cuja obrigação

tributária se mantém intacta.

C Trata-se de remissão parcial do tributo, uma vez que há perdão

do tributo a ser pago, sem alteração do crédito tributário.

D O benefício fiscal faz com que o crédito tributário seja alterado

e a própria obrigação tributária seja modificada.

E Trata-se do instituto da remissão concedida, que é extintiva do

crédito tributário.

QUESTÃO 67

Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, na receita corrente

líquida dos estados, deve ser considerado o valor bruto da receita

A da compensação do ICMS sobre as exportações, incluindo-se

o valor transferido para municípios.

B da contribuição para o plano de seguridade social dos

servidores.

C das operações de crédito.

D do imposto sobre heranças, legados e doações.

E do imposto sobre a transmissão onerosa de bens imóveis. 
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QUESTÃO 68

Apesar de entre os princípios constitucionais que regem a

elaboração da proposta orçamentária pelo Estado incluir-se o da

não vinculação da receita de impostos, a Constituição Federal

permite ao Estado vincular parcela da receita de impostos

A ao pagamento de servidores públicos comissionados.

B a despesas imprevisíveis e urgentes, como calamidades

públicas.

C a um programa de apoio à inclusão e promoção social.

D à aquisição de equipamentos para a segurança pública.

E à construção de estradas.

QUESTÃO 69

De acordo com o disposto na CF sobre os planos e programas

setoriais, assinale a opção correta.

A É facultativo o exame dos planos e programas setoriais pela

comissão mista de orçamento do Congresso Nacional.

B Não se admite a apresentação de emendas aos planos e

programas setoriais quando de seu exame.

C Os planos e programas setoriais devem ser propostos ao

Congresso Nacional pelo ministro de Estado do setor

correspondente.

D Os planos plurianuais devem embasar-se nos planos e

programas setoriais.

E A aprovação dos planos e programas depende da sua

apreciação pelo Congresso Nacional.

QUESTÃO 70

Considere que, atendendo-se a decisão em sentença transitada em

julgado, tenha sido expedido, contra o estado do Espírito Santo, um

precatório de montante correspondente a duas vezes o conceito de

pequeno valor. Considerando essa situação hipotética, assinale a

opção correta.

A Nas dotações orçamentárias, é indispensável constar o número

do processo judicial do qual se originou o precatório.

B Na definição da ordem de preferência de pagamento do

precatório, deve-se considerar, primeiramente, a ordem de

apresentação, independentemente da natureza do precatório e

da idade do beneficiário.

C Se tiver sido emitido em razão de indenização por

responsabilidade civil do Estado, deve o precatório ser

considerado como não alimentício.

D O fato de o beneficiário estar sofrendo de doença grave não lhe

dá direito à preferência na ordem de recebimento do

precatório, ainda que esse precatório tenha natureza

alimentícia.

E O nome do beneficiário deve ser indicado no precatório, sendo

proibida sua indicação na respectiva dotação orçamentária.

QUESTÃO 71

Suponha que o estado do Espírito Santo não tenha previsto, em seu

orçamento para 2013, qualquer receita oriunda de concessões, mas

que, durante o ano, o estado tenha auferido receitas dessa natureza.

Nessa situação, a receita

A classifica-se como tributária, independentemente da ausência

de previsão.

B deve ser considerada receita de exercícios futuros.

C classifica-se como receita de capital.

D não deve ser contabilizada como receita oriunda de

concessões, dada a ausência de previsão orçamentária.

E deve ser contabilizada como receita orçamentária.

QUESTÃO 72

No que se refere à apreciação das proposições legislativas de

matéria orçamentária, o topo da hierarquia material é ocupado

A pelos créditos extraordinários.

B pelo plano plurianual.

C pela lei de diretrizes orçamentárias.

D pela lei orçamentária anual.

E pelo orçamento monetário.

QUESTÃO 73

O aumento do teto da dívida mobiliária da União e dos estados

depende de previsão em

A resolução do Senado Federal, em ambos os casos.

B lei aprovada pelo Congresso Nacional e lei aprovada pela

assembleia legislativa, respectivamente.

C lei aprovada pelo Congresso Nacional e resolução do Senado

Federal, respectivamente.

D resolução do Senado Federal e lei aprovada pela assembleia

legislativa, respectivamente.

E lei aprovada pelo Congresso Nacional, em ambos os casos.

QUESTÃO 74

Conforme o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a

União deixará de cumprir requisito essencial da responsabilidade

fiscal, no que se refere a sua receita, se

A não apresentar ao Congresso Nacional os relatórios de gestão

fiscal relativos à receita.

B não inscrever em dívida ativa um crédito tributário não pago a

tempo.

C não inscrever em dívida ativa um crédito não tributário não

pago a tempo.

D não transferir para os estados a parcela a que têm direito sobre

o imposto de importação.

E não instituir, prever e efetivamente arrecadar o imposto sobre

grandes fortunas. 
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QUESTÃO 75

Com base no disposto na LRF sobre dívida, assinale a opção

correta.

A A venda a termo de bens e serviços não se enquadra no

conceito de operação de crédito.

B Entre as formas de operação de crédito assessória previstas na

LRF inclui-se a concessão de garantia.

C A dívida pública fundada engloba as obrigações financeiras

decorrentes de convênios.

D Títulos próprios emitidos pelo Banco Central do Brasil não se

enquadram no conceito de dívida mobiliária.

E Na dívida mobiliária incluem-se as obrigações decorrentes de

contratos de mútuos.

QUESTÃO 76

Em atendimento ao princípio da publicidade, conforme a LRF, o

administrador público deve disponibilizar

A a quem requerer os lançamentos da receita relativa a recursos

ordinários, apenas. 

B a quem requerer os lançamentos da receita de recursos

extraordinários, apenas.

C os lançamentos da receita, independentemente de sua natureza,

em tempo real, por meio da Internet.

D os lançamentos da receita, excluídas aquelas relativas a matéria

de segurança nacional, em tempo real, por meio da Internet.

E a quem requerer os lançamentos da receita, independentemente

de sua natureza.

QUESTÃO 77

Considere que João, casado com Maria sob o regime de separação

de bens, deseje abrir uma loja para venda de roupas e celulares, em

Guarapari-ES. Ele foi informado, por um advogado, que, antes do

início de suas atividades, ele deveria se registrar no registro público

correspondente. Com relação a esse registro e seus efeitos, assinale

a opção correta.

A Sem o devido registro, João, enquanto empresário, poderá

solicitar a falência de qualquer devedor seu.

B Sem o devido registro, João não poderá requerer recuperação

judicial.

C Para efeito de autenticação dos livros obrigatórios, não é

necessário que João proceda ao registro junto ao registro

público de empresas mercantis.

D É desnecessária a declaração do capital no requerimento, visto

que o registro não se refere à pessoa jurídica. 

E Ao se registrar, não é necessário que João informe seu estado

civil, haja vista o regime de separação de bens com Maria.

QUESTÃO 78

Com relação ao regime jurídico do estabelecimento empresarial,

assinale a opção correta.

A A alienação de estabelecimento empresarial, sem a devida

autorização dos credores, é ineficaz perante a massa falida,

ainda que a alienação constitua parte de plano de recuperação

judicial.

B O adquirente do estabelecimento não responde pelos débitos

a ele referentes, anteriores à aquisição, desde que estes estejam

devidamente contabilizados no momento da transferência.

C A eficácia da alienação do estabelecimento, perante terceiros,

depende da averbação no registro do empresário e publicação

na imprensa oficial.

D O estabelecimento empresarial não pode ser objeto de

usufruto.

E De acordo com o princípio da livre concorrência, sendo omisso

o contrato de trespasse, é lícito ao alienante fazer concorrência

ao adquirente do estabelecimento.

QUESTÃO 79

No que se refere à sociedade limitada, assinale a opção correta.

A Na sociedade limitada, os valores das quotas sociais podem ser

desiguais.

B O contrato social deve ser feito, obrigatoriamente, por

instrumento público.

C Por ser sociedade de pessoas, não é cabível, ainda que por

ajuste dos sócios no contrato social, a previsão da regência

supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade

anônima.

D Se a sociedade limitada adotar denominação como nome

empresarial, é obrigatório que nela conste o nome de um dos

sócios.

E Na sociedade limitada, caso o capital social se revele

excessivo, é incabível a sua redução, devendo o valor

excedente constituir reserva de capital.

QUESTÃO 80

No que se refere ao processo de falência, assinale a opção correta.

A De acordo com o direito falimentar atual, o objetivo principal

do processo de falência é a liquidação do patrimônio do falido

para pagamento de seus credores.

B Com a unificação do direito das obrigações, sujeitam-se ao

mesmo procedimento de execução coletiva os empresários e os

não empresários.

C Não é possível exigir, na falência, obrigações a título gratuito.

D No processo de falência, é obrigatória a formação do comitê de

credores.

E No processo de falência, o administrador judicial deve ser

escolhido, preferencialmente, entre os maiores credores.

 – 18 –




